
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3133032 - SP (2025/0492212-0)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : REDE D'OR SAO LUIZ S.A. 
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458

AGRAVADO :
GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA -  EM
RECUPERACAO JUDICIAL 

AGRAVADO : GOCIL SERVICOS GERAIS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 
ADVOGADOS : TAMIRES RODRIGUES DE ABREU - SP402445

VALTER MATHEUS PRAVATO HWAN - SP529130
CLÓVIS DE GOUVÊA FRANCO - SP041354

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
AÇÃO  MONITÓRIA.  PROVA  ESCRITA  IDÔNEA.  NOTAS  FISCAIS,
CONTRATO  E E-MAILS.  INÉPCIA  DA  INICIAL  E  PRESSUPOSTOS
PROCESSUAIS.  SÚMULAS 7 E  83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. A prova escrita necessária para a ação monitória não precisa ser robusta,
bastando  documento  idôneo  que  permita  ao  magistrado  formar  juízo  de
probabilidade acerca do direito alegado, ainda que emitido pelo credor.
2. Contrato, notas fiscais e e-mails que evidenciam a prestação de serviços e o
débito  configuram  prova  escrita  suficiente  para  aparelhar  ação  monitória,
afastando alegações de inadequação da via, inépcia da inicial e ausência de
pressupostos processuais. 
3. A revisão, em recurso especial, da conclusão do Tribunal de origem sobre a
suficiência  da  documentação  que  instrui  a  ação  monitória  e  sobre  o
cumprimento do ônus probatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
19/05/2026 a 25/05/2026, por unanimidade, conhecer do recurso mas lhe negar provimento, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 25 de maio de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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AGRAVANTE : REDE D'OR SAO LUIZ S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458
AGRAVADO : GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - EM

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVADO : GOCIL SERVICOS GERAIS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : TAMIRES RODRIGUES DE ABREU - SP402445

VALTER MATHEUS PRAVATO HWAN - SP529130
CLÓVIS DE GOUVÊA FRANCO - SP041354

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO MONITÓRIA. PROVA ESCRITA IDÔNEA. NOTAS FISCAIS,
CONTRATO E . INÉPCIA DA INICIAL E PRESSUPOSTOS E-MAILS
PROCESSUAIS. SÚMULAS 7 E  AGRAVO CONHECIDO PARA83/STJ.
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
1. A prova escrita necessária para a ação monitória não precisa ser robusta,
bastando documento idôneo que permita ao magistrado formar juízo de
probabilidade acerca do direito alegado, ainda que emitido pelo credor.
2. Contrato, notas fiscais e  que evidenciam a prestação de serviços e o e-mails
débito configuram prova escrita suficiente para aparelhar ação monitória,
afastando alegações de inadequação da via, inépcia da inicial e ausência de
pressupostos processuais. 
3. A revisão, em recurso especial, da conclusão do Tribunal de origem sobre a
suficiência da documentação que instrui a ação monitória e sobre o
cumprimento do ônus probatório esbarra no óbice da . Súmula 7/STJ
4. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de  interposto por REDE D`OR SÃO LUIZ  agravo em recurso especial S/A
HOSPITAL SINO BRASILEIRO contra decisão que inadmitiu seu recurso especial,
fundamentado no  III, “a”, da Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo art. 105,
eg. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:
 

“Ação monitória. Prestação de serviço. Nota fiscal. Sentença de procedência.
Pretensão de reforma. Descabimento. Apresentação de prova escrita da
relação jurídica e do débito  do CPC. As autoras anexaram aos autos Art. 700
o contrato firmado entre as partes, as notas fiscais e o histórico de e-mail
trocado, demonstrando a dívida cobrada. De outro a ré não se desincumbiu
do seu ônus de provar o pagamento do débito ou a existência de causa
extintiva, modificativa ou suspensiva da obrigação. Sentença mantida.
Recurso desprovido.” (e-STJ, fl. 295)
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 Foram opostos embargos de declaração (e-STJ, fls. ).349/353
Em seu recurso especial, a parte recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

da legislação federal, com as respectivas teses:
(i)  do Código de Processo Civil e  VI, do Código de Processo Civil, art. 700  art. 485,

pois a ação monitória seria inadequada diante de prova escrita insuficiente, já que notas fiscais
unilaterais não documentariam obrigação e inexistiria acordo de reajuste, o que teria imposto a
extinção sem resolução de mérito por falta de interesse-adequação.

(ii)  VI, do Código de Processo Civil,  I, do Código de Processo art. 319,  art. 485,
Civil e  IV, § 3º, do Código de Processo Civil, porque a inicial seria inepta e o processo art. 485,
careceria de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido, uma vez que não se
explicaria o cálculo dos valores e não se traria prova mínima da verdade dos fatos alegados.

(iii)  I, do Código de Processo Civil, visto que o ônus da prova incumbiria às art. 373,
autoras e não teria sido cumprido, pois não haveria comprovação de acordo de reajuste
contratual nem de  das notas fiscais cobradas.entrega/recebimento

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. ).357/366
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo (e-STJ, fls. 367-369).
É o relatório. 

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A parte recorrente alega violação aos artigos 373, I, 319, VI, 485, incisos I, IV e VI,

§ 3º, 700, do Código de Processo Civil, sustentando, em síntese, que a ação monitória seria via
inadequada diante de prova escrita insuficiente, uma vez que as notas fiscais unilaterais não
documentariam obrigação, não explicam o cálculo dos valores, não trazendo prova mínima da
verdade dos fatos alegados, o que enseja o reconhecimento da inépcia da inicial e consequente
extinção do feito por ausência de pressupostos de constituição e desenvolvimento válido.

Sobre tais alegações, a Corte de origem assim decidiu:
 
"O  do CPC estabelece que “a ação monitória pode ser proposta por art. 700
aquele que afirmar, com base em prova escrita sem eficácia de título
executivo, ter direito de exigir do devedor capaz: I - o pagamento de quantia
em dinheiro ...”.
Deve-se ressaltar que a exigência legal é “prova escrita”, considerada pela
Jurisprudência como qualquer documento que sinalize a existência da
dívida, não havendo exigência de apresentação com a inicial de uma prova

STJ, fls. )robusta." (e- 297/298
 

O entendimento acima encontra-se de acordo com a jurisprudência desta Corte
Superior, no sentido de que, para a ação monitória, não se exige prova plena e irrefutável; é
suficiente documento idôneo que permita formar juízo de probabilidade sobre o direito afirmado
pelo autor na petição inicial.  Neste sentido:

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. AÇÃO
MONITÓRIA. CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
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EDUCACIONAIS. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NEGATIVA.
AFASTAMENTO. INICIAL. INSTRUÇÃO. SUFICIÊNCIA. REEXAME DE
FATOS E PROVAS. . EMBARGOS À MONITÓRIA. SÚMULA Nº 7/STJ
DOCUMENTOS. JUNTADA. POSSIBILIDADE.
1. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem importa
deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota, para a resolução
da causa, fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida pelo
recorrente, para decidir de modo integral a controvérsia posta.
2. A prova hábil a instruir a ação monitória não deve ser robusta, estreme de
dúvida, mas sim documento idôneo que permita juízo de probabilidade do
direito afirmado pelo autor na inicial.
3. A revisão da matéria referente à suficiência da documentação que instruiu
a inicial demanda a análiseda interpretação do conjunto fático-probatório,
atraindo a incidência dosóbices da Súmula nº 7/STJ
4. É permitida a juntada de documentos, inclusive na fase recursal, desde que
não se trate de documento indispensável à propositura da demanda, inexista
má-fé na sua ocultação e seja observado o princípio do contraditório.
5 . Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 2.654.191/PR
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 17/11/2025,  24/11/2025.
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. A
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA A ADMISSIBILIDADE TEM QUE
SER IDÔNEA. APTA À FORMAÇÃO DO JUÍZO DE PROBABILIDADE
ACERCA DO DIREITO AFIRMADO, A PARTIR DO PRUDENTE EXAME
DO MAGISTRADO.
1. A prova hábil a instruir a ação monitória, a que alude o artigo 1.102-A do
Código de Processo Civil não precisa, necessariamente, ter sido emitida pelo
devedor ou nela constar sua assinatura ou de um representante. Basta que
tenha forma escrita e seja suficiente para, efetivamente, influir na convicção
do magistrado acerca do direito alegado.
2. Dessarte, para a admissibilidade da ação monitória, não é necessário que
o autor instrua a ação com prova robusta, estreme de dúvida, podendo ser
aparelhada por documento idôneo, ainda que emitido pelo próprio credor,
contanto que, por meio do prudente exame do magistrado, exsurja o juízo de
probabilidade acerca do direito afirmado pelo autor.
3. No caso dos autos, a recorrida, ao ajuizar a ação monitória, juntou como
prova escrita sem eficácia de título executivo a própria nota fiscal do negócio
de compra e venda de mercadorias, seguida do comprovante de entrega
assinado e mais o protesto das duplicatas, que ficaram inadimplidas. A Corte
local, após minucioso exame da documentação que instrui a ação, apurou
que os documentos são suficientes para atender aos requisitos da legislação
processual para cobrança via ação monitória, pois servem como início de
prova escrita. A revisão desse entendimento, demanda o reexame de provas,
vedado em sede de recurso especial ).(Súmula 7/STJ
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no , relator Ministro Luis Felipe Salomão, AREsp n. 289.660/RN
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 4/6/2013,  19/6/2013.

 
Desta forma, estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta

Corte, incide o teor da . Súmula 83/STJ
Ademais, sobre os documentos juntados aos autos no caso concreto, a Corte de

origem consignou:
"Observa-se dos autos que as apeladas juntaram com a inicial o contrato
firmado pelas partes e as notas fiscais, que devem ser considerados como
prova escrita, uma vez que demonstram a prestação do serviço (fls. ).12/47
Além disso, a troca de e-mails de fls.  demonstra a negociação150/160
referente ao reajuste dos valores dos contratos.
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De outro lado, a apelante não comprovou o pagamento do débito e tão pouco
a existência de causa extintiva, modificativa ou suspensiva da obrigação.
Frise-se que sequer houve impugnação objetiva e direta dos valores
apresentados.
Pode-se concluir, assim, que os documentos anexados aos autos são
suficientes para comprovar a relação jurídica entre as partes e o débito
cobrado pelas apeladas, devendo ser rejeitadas as preliminares levantadas
pela apelante, que não pode se furtar ao pagamento da dívida." (e-STJ, fls. 

)297/298
 

A modificação de tal entendimento lançado no v. acórdão recorrido demandaria o
revolvimento de suporte fático-probatório dos autos, o que é inviável em sede de recurso
especial, a teor do que dispõe a Súmula 7 deste Pretório. Neste sentido:

 
DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
MONITÓRIA FUNDADA EM NOTA FISCAL. ADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL E ÓBICES PROCESSUAIS (SÚMULAS N. 7 E 83 DO
STJ; AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO). AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
(...)
2. A controvérsia versa sobre ação monitória em que se manteve a
procedência com base em nota fiscal e demonstrativo de débito, com juros de
mora desde o vencimento e multa por litigância de má-fé.
(...)
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se há inépcia da petição inicial
por ausência de documentos essenciais, à luz do  § 1º, do CPC; (ii) art. 330,
saber se é vedada a juntada posterior de documento existente à época do
ajuizamento, conforme os arts. 320, 434 e 435 do CPC; (iii) saber se o autor
cumpriu o ônus de provar o fato constitutivo, nos termos do  I, do art. 373,
CPC; (iv) saber se há prova escrita inequívoca para a ação monitória e se é
possível converter o mandado em executivo com base nos arts. 700 e 701 do
CPC; (v) saber se os juros de mora incidem desde a citação, conforme o

 do CC, em divergência com a aplicação do  do CC; e (vi)art. 405  art. 397
saber se é cabível a multa por litigância de má-fé, nos termos do  do art. 80
CPC.
III. RAZÕES DE DECIDIR
6. A inépcia da inicial foi corretamente afastada, pois a nota fiscal e a
memória de cálculo são idôneas para a monitória; a revisão da aptidão
documental demanda reexame de provas (Súmula n. 7 do STJ) e o acórdão
está conforme o Tema 474, incidindo a Súmula n. 83 do STJ.
7. A juntada posterior de comprovante de entrega, realizada em resposta aos
embargos, observou o contraditório; sua desconstituição exigiria
revolvimento fático (Súmula n. 7 do STJ), além de faltar prequestionamento
específico dos arts. 320, 434 e 435 (Súmulas n. 282 e 356 do STF).
8. O reconhecimento de cumprimento do ônus probatório do  I, do art. 373,
CPC apoia-se em prova documental; a alteração dessa premissa esbarra na
Súmula n. 7 do STJ e na falta de prequestionamento (Súmulas n. 282 e 356 do
STF).
9. A exigência de assinatura na nota fiscal não subsiste para aparelhar a
monitória, bastando prova escrita apta; a conclusão está alinhada ao Tema
474, incidindo a Súmula n. 83 do STJ, e qualquer reforma implicaria reexame
de provas (Súmula n. 7 do STJ).
(...)
13. Agravo em recurso especial desprovido.
(...)

, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta(AREsp n. 2.534.960/SP
Turma, julgado em  DJEN de ) 9/2/2026,  13/2/2026.
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RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CURADOR ESPECIAL. ÔNUS
DE APRESENTAÇÃO DE CÁLCULO NOS EMBARGOS MONITÓRIOS.
FLEXIBILIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE DAS CLÁUSULAS
CONTRATUAIS. COBRANÇA DE ENCARGOS. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO. RECURSO
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O recurso especial não comporta conhecimento quanto à alegada ofensa ao

º do CPC, por ausência de conteúdo normativo vinculativo à teseart. 8
deduzida, o que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 284 do Supremo
Tribunal Federal.
2. Não existindo obrigação legal de apresentar os extratos juntamente com a
inicial e tendo o Tribunal de origem conhecido o fato e considerado
suficientes os documentos apresentados como prova da existência e extensão
da dívida, a incursão sobre essas alegações é vedada por força do que
preceitua a Súmula 7 deste Tribunal.
3. No tocante à alegação de que a instituição financeira não teria
comprovado a impossibilidade de utilizar os direitos creditórios oriundos das
duplicatas cedidas como garantia, destaca-se que a garantia é mera
faculdade do credor, não podendo ser tratada como meio alternativo de
pagamento. Isso decorre do artigo 313 do Código Civil.
4. A nomeação de curador especial não implica presunção de
hipossuficiência, e determinar que seja comprovada essa condição seria
inócuo ante a revelia do réu citado por edital, de modo que o curador não
teria como fazer essa comprovação.
5. O curador especial, nomeado em favor de parte citada por edital, está
dispensado de apresentar cálculo do valor devido nos embargos à ação
monitória, dada a natureza de sua função e a falta de contato com o Réu.
6. É válida a cobrança da comissão de permanência, desde que não
cumulada com juros remuneratórios, juros moratórios, multa e correção
monetária.
7. A cláusula contratual que estipula a cobrança da taxa de abertura de
crédito - TAC é inválida quando prevista em contrato firmado após
30.04.2008".
8. Recurso especial a que se dá parcial provimento.

, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta(REsp n. 2.196.545/SC
Turma, julgado em  DJEN de ) 10/11/2025,  18/11/2025.

 
Diante do exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e negar-lhe

provimento. 
Com supedâneo no  § 11, do Código de Processo Civil de 2015, majoro os art. 85,

honorários advocatícios devidos à parte agravada em 10% sobre o valor já fixado pelas
instâncias ordinárias, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do
referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.133.032 / SP
Número Registro: 2025/0492212-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10880605720228260002 1088060572022826000250000 20240001082272 20250000273498

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REDE D'OR SAO LUIZ S.A.
ADVOGADO : GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXÃO - SP186458
AGRAVADO : GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
AGRAVADO : GOCIL SERVICOS GERAIS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : CLÓVIS DE GOUVÊA FRANCO - SP041354

TAMIRES RODRIGUES DE ABREU - SP402445
VALTER MATHEUS PRAVATO HWAN - SP529130

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou19/05/2026  25/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos

Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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Brasília, 25 de maio de 2026

Documento eletrônico VDA57079628 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 26/05/2026 01:04:28
Código de Controle do Documento: 01b86106-7b09-4467-9fe5-a427d9d6e573


